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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. Sistema de Registro de Preços – SRP, visando execução de serviços padronizados de 

engenharia elétrica de fornecimento e instalação de aparelhos de ar-condicionado em contêiner, 
respeitando a área de atuação da 1ª Superintendência Regional da Codevasf, no estado de Minas 
Gerais, com a consequente efetivação da ata de registro de preços e respectivos contratos, 
distribuído em 1 (um) item, conforme descrito abaixo:  

 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

CATMA
T/ 

CATSE
R 

UNIDA
DE DE 
MEDID

A 

QUANTIDADE 

VALOR 
MÁXIMO 

UNITÁRIO 
ACEITÁVEL 
OU VALOR 

DE 
REFERÊNCIA 

VALOR 
MÁXIMO 
TOTAL 

ACEITÁVEL 
OU VALOR DE 
REFERÊNCIA 

1 

Fornecimento e instalação, em 

contêiners, na área de atuação da 1ª 

SR, de ar-condicionado, tipo Split, 

inverter, capacidade de refrigeração: 

12.000 BTUs, tensão: 220V, com 

controle remoto sem fio. Classificação 

A pelo Inmetro e Selo Procel, ou 

certificação equivalente de eficiência 

energética.  

Garantia: mínima de 12 meses 

399665 

e  

2020 

un 40 3.647,53 145.901,20 

 
 
 
1.2. Códigos SIASG – CATSER 399665 e 2020.  

 
1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET – 

CATSER e as especificações constantes do Edital, prevalecerão as últimas. 
 

1.4. A participação das licitantes, conforme os itens, será da seguinte forma: 
 

1.4.1.  O Item 1 é aberto para participação de todas as empresas. 
 

 
2. TERMINOLOGIAS E DEFINIÇÕES  
 

Neste Termo de Referência (TR) ou em quaisquer outros documentos relacionados com os 
fornecimentos/serviços acima solicitados, os termos ou expressões têm o seguinte significado e/ou 
interpretação: 
 
TERMO DE REFERÊNCIA – conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 
adequado, para caracterizar a licitação e subsidiar a elaboração do edital e fornecer informações ao 
licitante. 
 
CODEVASF – Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – Empresa 
pública vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Regional, com sede no Setor de Grandes Áreas Norte, 
Quadra 601 – Lote 1 – Brasília-DF. 
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GERÊNCIA REGIONAL DE REVITALIZAÇÃO DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS– 1ª/GRR – Unidade da 1ª 
Superintendência Regional da CODEVASF, a qual estão afetas as demais unidades técnicas que têm por 
competência a fiscalização e a coordenação dos serviços objetos deste Termo de Referência.  
 
1ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL – Unidade executiva descentralizada subordinada diretamente à 
presidência da CODEVASF, situada na cidade de Montes Claros / Minas Gerais, em cuja jurisdição 
territorial localiza-se os serviços objeto deste Termo de Referência. 
 
LICITANTE – Empresa habilitada para apresentar proposta. 
 
CATMAT – É um módulo do SIASG denominado Sistema de Catalogação de materiais, onde é realizada a 
inclusão de itens, bem como a sua consulta. Todos os procedimentos para a sua utilização constam dos 
Manuais disponíveis no Portal de Compras do Governo Federal: www.gov.br/compras.  
 
CATSER - É um módulo do SIASG denominado Sistema de Catalogação de serviços, onde é realizada a 
inclusão de itens, bem como a sua consulta. Todos os procedimentos para a sua utilização constam dos 
Manuais disponíveis no Portal de Compras do Governo Federal: www.gov.br/compras.  
 
CONTRATO – Documento, subscrito pela CODEVASF e o licitante vencedor do certame, que define as 
obrigações e direitos de ambas com relação à execução dos serviços. 
 
CONTRATADA – Empresa licitante selecionada e contratada pela CODEVASF para a execução dos 
fornecimentos. 
 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO – representação gráfica da programação parcial ou total de um 
trabalho, serviço ou fornecimento, no qual são indicadas as suas diversas etapas e respectivos prazos para 
conclusão, aliados aos custos ou preços. 
 
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA – Tipo de norma destinada a fixar as características dos serviços, condições 
ou requisitos exigíveis para matérias primas, produtos semifabricados, elementos de construção, materiais 
ou produtos industriais semifabricados. Conterá a definição do serviço, descrição do método construtivo, 
controle tecnológico e geométrico e norma de medição e pagamento. 
 
FISCALIZAÇÃO – Equipe da CODEVASF atuando sob a autoridade de um Coordenador, indicada para 
exercer em sua representação a fiscalização do contrato. 
 
PLANO DE TRABALHO – Documento que descreve a sequência de fases de uma tarefa ou a sequência 
de tarefas referentes a determinado serviço ou trabalho, indicando, inclusive, o tempo a ser gasto em cada 
uma. 
 
REUNIÃO DE PARTIDA (“START UP”) – Reunião com as partes envolvidas onde se define todos os 
detalhes do plano de trabalho e dá-se o “start up” da execução dos serviços de engenharia. 
 
DOCUMENTOS DE CONTRATO – Conjunto de todos os documentos que integram o contrato e regulam a 
execução dos fornecimentos, compreendendo o Edital, Termo de Referência, especificações técnicas, 
desenhos e proposta de preços da executante, cronogramas e demais documentos complementares que 
se façam necessários à execução dos fornecimentos. 
 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES ou SUPLEMENTARES – Documentos que, por força de condições 
técnicas imprevisíveis, se fizerem necessários para a complementação ou suplementação dos documentos 
emitidos nos Termo de Referência. 
 
SIASG - é um conjunto informatizado de ferramentas para operacionalizar internamente o funcionamento 
sistêmico das atividades de gestão de materiais, edificações públicas, veículos oficiais, comunicações 
administrativas, licitações e contratos. É utilizado por várias entidades da Administração Pública Federal 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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(Ministérios, Secretarias, etc.). Pode ser acessado pelo Portal de Compras do Governo Federal: 
www.gov.br/compras.  
 
3. FORMA DE REALIZAÇÃO, VALOR ESTIMADO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
3.1. Forma de Realização: Pregão Eletrônico – por Sistema de Registro de Preços 
 
3.2. Valor estimado: Público 

 
3.3. Critério de Julgamento: Maior Desconto  
 
3.4. Forma de Fornecimento: Execução por preço unitário, conforme Ordem de Serviço 

 
3.5. Forma de disputa: Aberta. 
 
4. LOCAL DE ENTREGA 
 
4.1. Os serviços e equipamentos objetos deste Termo de Referência deverão ser executados e 

entregues conforme demanda, repassada na Ordem de Serviço, compreendidos na área de 
atuação da 1ª Superintendência Regional, no estado de Minas Gerais, conforme Anexo IV. 

 
5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
5.1. O objeto do Os serviços objeto do presente Termo de Referência compreendem a prestação dos 

serviços com fornecimento de mão de obra e todos os equipamentos e ferramentas necessários à 
execução de serviços objeto desse termo de referência descritos na planilha de preços máximos 
(anexo II).  
 

5.2. Os serviços objeto deste Termo de Referência serão executados conforme especificação, normas 
de instalação do fabricante, sendo o transporte, mobilização  e instalação de equipamentos 
inclusos no preço.   

 
5.3. Os quantitativos estão descritos na planilha de referência de preços máximos (anexo II) integrantes 

deste Termo de Referência, a serem observados criteriosamente pelas licitantes.  
 

5.4. Todos os materiais necessários para a completa instalação em contêiners deverão estar inclusos 
nos preços. 

 
5.5. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e 

as especificações constantes deste Termo de Referência, prevalecerão as últimas. 
 
5.6. A montagem dos equipamentos, supervisão de montagem e entrega técnica para a Codevasf 

fazem parte do Escopo de Fornecimento. 
 
5.7. O meio de transporte e o acondicionamento do(s) itens objeto deste TR devem ocorrer em padrões 

de qualidade que assegurem a integridade dos mesmos. 
 
6. CONSÓRCIO  
 
6.1. Não será permitida a participação de consórcio.  
 
7. SUBCONTRATAÇÃO 
 
7.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial dos fornecimentos objeto deste Termo de 

Referência. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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8. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
 
8.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, poderão participar desta licitação em 

condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006 e Decreto 8.538 de 6/10/2015. 

 
9. VISITA AO LOCAL DA ENTREGA 
 
9.1. Atestado de visita ao local dos serviços não será obrigatório, porém, é de inteira responsabilidade 

da licitante tomar pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes aos locais. A não 
verificação dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte 
de alteração dos termos contratuais estabelecidos. Em caso de dúvidas sobre onde serão 
executados os serviços do objeto deste termo de referência, as empresas interessadas poderão 
optar por entrar em contato com a Gerência Regional de Revitalização da 1ª Superintendência 
Regional da Codevasf, em Montes Claros, no estado de Minas Gerais, nos telefones: (38) 2104-
7828 ou (38) 204-7823. 

 
10. PROPOSTA  
 
10.1. As propostas de preços deverão conter no mínimo o seguinte: 
 

a) Nome e endereço completo da licitante, e-mail, site, número de telefone, whatsapp (se houver), 
endereço, CNPJ e qualificação (nome, estado civil, profissão, CPF, identidade e endereço) do 
dirigente ou representante legal, este mediante instrumento de procuração, que assinará o contrato 
no caso da licitante ser a vencedora.  
 

b) As especificações técnicas claras, completas e minuciosas dos fornecimentos ofertados, em 
conformidade com este Termo de Referência, podendo ser apresentada sob a forma de literatura, 
catálogo, desenhos e dados;  

 
b1) Caso o licitante venha a fazer observações quanto aos requisitos técnicos exigidos nas 
especificações, o mesmo deverá explicitar, em sua proposta, uma lista de desvios em relação ao 
exigido, informando razões que a levaram a apresentar tais observações, fato este sujeito a 
aprovação pela Codevasf. 
 

c) Preço unitário e global para execução dos serviços objeto deste TR em conformidade à 
especificação técnica (anexo III).  

 
d) Apresentação do detalhamento do BDI (anexo V), mas não poderão ser considerados no 

Detalhamento do BDI os tributos: Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ e a Contribuição 
Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL. 
 

e) A licitante deverá considerar na proposta o valor do ISS em conformidade com a previsão do art. 3º 
da Lei Complementar nº 116/2003.  
 

f) A licitante não precisará apresentar a(s) composição(ões) de custos dos serviços, pois se referem a 
serviços comuns e normatizados.  
 

g) Apresentar detalhamento dos encargos sociais (anexo VI) e demonstrativo de BDI (anexo V). No 
quadro de detalhamento a licitante deverá demonstrar os percentuais dos encargos sociais básicos 
definidos em legislação e observar a alíquota do ISS conforme alínea “g”.  
 

h) Os encargos que recebem incidência e reincidência dos encargos básicos devem ser corretamente 
definidos.  
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i) Em relação a proposta financeira, não haverá parcela de mobilização, nem de desmobilização, nem 

paga separadamente, em função da natureza dos serviços, que não envolve canteiro de obras, não 
exige transporte de máquinas/equipamentos pesados. 
 

j) Os serviços de escritório serão prestados na sede própria da licitante. 
 

k) Os custos de reuniões na sede da 1ª Superintendência Regional da Codevasf em Montes Claros, 
no estado de Minas Gerais, bem como as vistorias em conjunto nos locais dos serviços, pela 
representante da empresa, devem estrar previstos nos custos apresentados.  
 

l) Os preços serão medidos conforme as unidades previstas na planilha de referência de preços 
máximos (anexo II) e as especificações técnicas (anexo III), deste Termo de Referência.  
 

m) O cronograma físico-financeiro, obedecendo às atividades e prazos, com quantitativo previsto mês 
a mês, observando o prazo estabelecido para a execução dos serviços, conforme estabelecido 
neste TR deverá ser apresentado até 5 (cinco) dias úteis após assinatura do contrato para 
aprovação pela fiscalização da Codevasf e condicionante para emissão da Ordem de Serviço.  

 
n) A Proposta deverá ser datada e assinada pelo representante legal do licitante, com o valor global 

evidenciado em separado na 1ª folha da proposta, em algarismo e por extenso, baseado nos 
quantitativos dos serviços descritos na Planilha de Custos da Codevasf, nela incluídos todos os 
impostos e taxas, emolumentos e tributos, leis, encargos sociais e previdenciários, lucro, despesas 
indiretas, custos relativos à mão-de-obra e ao transporte até o local dos serviços. No caso de 
omissão das referidas despesas, considerar-se-ão inclusas no valor global ofertado.  
 

o) As alíquotas dos tributos devem estar em conformidade com a legislação vigente, considerando o 
regime de tributação de acordo com o perfil jurídico-fiscal da empresa licitante.  
 

p) O licitante deverá prever custos com combustível para os deslocamentos necessários e 
demandados entre os municípios, lubrificantes, manutenção, depreciação, licenciamento, seguro e 
impostos dos veículos em sua proposta.  
 

q) As despesas relativas aos auxílios alimentações, diárias e veículos deverão ser previstas nos 
custos dos serviços.  
 

r) As despesas relativas aos equipamentos necessários para execução do objeto deverão ser 
previstas nos custos dos serviços. 

 
s) A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em 

campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus 
aos benefícios previstos nessa lei.  
 

t) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 
proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a 
licitante às sanções previstas no edital.   
 

10.2. Nos preços unitários propostos, deverão estar incluídos todos os custos, seguro, transporte, carga 
e descarga do material, testes de fábrica e de campo, mão-de-obra, leis sociais, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciárias, securitárias, tributos (ICMS, PIS, COFINS, IRRF, CSLL e IPI), e 
quaisquer encargos/taxas que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, nos 
fornecimentos objeto deste termo de Referência. No caso de omissão, considerar-se-ão como 
inclusas nos preços. 
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10.3. Para efeito do disposto no subitem acima o licitante deverá considerar a tributação plena até o 
local de entrega dos equipamentos, considerando que a CODEVASF não possui inscrição 
estadual, sendo considerada consumidora final. É de responsabilidade do licitando arcar com 
todos os tributos incidentes. A proposta deverá indicar em reais os preços dos materiais e 
serviços ofertados, com menção discriminada da referida tributação. A concorrente será 
responsável por quaisquer acréscimos que ocorrerem pela não observância desta particularidade. 
 

10.4. Será considerada a melhor proposta, a que apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme 
critérios estabelecidos neste Termo de Referência. 

 
11. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAO  
 
11.1. Deverá ser apresentada em conformidade com as prescrições das leis que regem a matéria, de 

acordo com a previsão estabelecida no instrumento convocatório. 
 
11.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
 

11.2.1. A Licitante deverá apresentar os seguintes documentos: 
 

a) Serão aceitas propostas que atendam aos termos e condições das especificações técnicas sem 
desvio ou exceções aos requisitos técnicos deste Termo de Referência.  
 

b) A Codevasf poderá desprezar qualquer discrepância ou irregularidade de menor importância de 
uma proposta desde que não se verifiquem transgressões na forma construtiva e de materiais, 
constantes das Especificações Técnicas, Anexo III deste Termo de Referência.  

 
c) A Licitante deverá apresentar os seguintes documentos:  

 

• Atestado(s) em nome da licitante, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
descrevendo os fornecimentos/serviços de forma a permitir a constatação da experiência do 
licitante na execução de fornecimento e/ou instalação similares ao objeto desta licitação. 

 

• Consideram-se fornecimentos similares: fornecimento de materiais e equipamentos de mesma 
complexidade tecnológica, finalidade ou pertencente ao mesmo setor produtivo.  

 

• A comprovação da experiência deverá demonstrar fornecimento similar de no mínimo 30 % do 
quantitativo do item desta licitação a que estiver concorrendo. 

 

• É permitido ao licitante a soma de atestados para o atendimento das exigências, desde que 
todas em seu nome. 

 
11.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
11.3.1. Não haverá exigência de apresentação de capital social mínimo. 

 
12. ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
12.1. A Codevasf se propõe a pagar pelos serviços, objeto desta licitação, o valor máximo global de R$ 

145.901,20 (cento e quarenta e cinco mil novecentos e um reais e vinte centavos),conforme 
indicado nas Planilhas de Quantidades e Preços Orçados, constantes do Anexo II deste termo de 
Referência.  

 
12.2. As indicações para as despesas orçamentárias para a contraprestação dos serviços, sob a gestão 

da 1ª Superintendência Regional da Codevasf, serão definidas na etapa de formalização do 
contrato, conforme Art. 17, do Decreto 11.462 de 31 de março de 2023. 
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12.3. No valor estimado para a contratação foi elaborado com base nos preços das tabelas de 

engenharia consultiva da Codevasf para o estado de Minas Gerais, SINAPI e cotações na data-
base de julho de 2024, atendendo o disposto no Decreto nº 7.983, de 08/04/2013, já inclusos os 
custos indiretos, encargos sociais, taxas, impostos e emolumentos.  

 
12.4. No orçamento de referência foram consideradas detalhamento de BDI e Encargos Sociais:  
 

BDI: 25,00% Anexo V 

ENCARGOS SOCIAIS: 
 
Horistas: 115,19% 
 
Mensalistas: 73,23% 

Anexo VI 

 
12.5. A quantidade mínima a ser contratada é de 1 (uma) instalação neste TR. 

 
12.6. O orçamento estimado estará disponível permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno.   
 
13. PRAZOS DE EXECUÇÃO DOS FORNECIMENTOS E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 
13.1. O prazo para execução do objeto deste TR é contado em dias, a partir da data de emissão da 

Ordem de Fornecimento, conforme especificado abaixo, podendo ser prorrogado, mediante 
manifestação expressa das partes: 

 
 

Quantidade (item I) Prazo máximo de execução (T) 
em dias por demanda 

Prazo máximo de vigência (TF) 
em dias 

Até 15 unidades T = 60 TF = T + 60 

16 até 30 unidades T = 75 TF = T + 60 

Acima de 31 unidades  T = 90 TF = T + 60 

 
 
13.2. O prazo para vigência do contrato, contado em dias, a partir da emissão da Ordem de 

Fornecimento, compreende o prazo de execução do objeto informado acima, acrescido de mais 
30 (trinta) dias para pagamento da Nota Fiscal e mais 30 (trinta) dias consecutivos para 
recebimento definitivo e expedição do Termo de Encerramento Físico dos fornecimentos. 

 
13.3. O prazo referenciado no subitem acima deverá atender o cronograma físico-financeiro constante 

do Anexo II deste Termo de Referência. 
 
14. FORMAS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
14.1. Os pagamentos, objeto desta licitação, serão efetuados em reais, com base no preços unitário do 

material, efetivamente entregue, contra a apresentação das Notas Fiscais/Faturas devidamente 
atestadas pela Fiscalização da CODEVASF, conforme a legislação vigente, e de acordo com o 
cumprimento dos seguintes eventos, observados ainda os subitens seguintes: 

 

Item I Percentual (%) 

Após entrega, instalação e 
comissionamento do equipamento no 
local do contêiner. 

100 % 
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a) A Codevasf pagará à contratada mediante a apresentação de faturas, que deverão ser 
acompanhadas de relatório de execução dos serviços, e parecer da fiscalização por meio do 
relatório de acompanhamento técnico, atestando a execução dos serviços e atividades 
realizadas no período. 

 
b) A Codevasf somente pagará a contratada pelos serviços efetivamente executados, com base 

nos preços integrantes da proposta aprovada e, caso aplicável, a incidência de reajustamento 
e reequilíbrio econômico financeiro e atualização financeira.  

 
c) Nos preços apresentados pelo licitante deverão estar incluídos todos os custos diretos e 

indiretos para a execução dos serviços, de acordo com as condições previstas neste TR e 
seus anexos, constituindo-se na única remuneração possível de ser atribuída pelos trabalhos 
contratados e executados. 

 
d) Os pagamentos só poderão ser realizados com a efetiva comprovação das etapas concluídas.  

      
14.2. Considera-se que a aplicação da forma de pagamento definida neste Termo de Referência 

remunera inteiramente a contratada pela execução dos serviços, incluindo: 

 
a) Custo de mão-de-obra, salários, acordos, dissídios coletivos, equipamentos, veículos, material 

de consumo, diárias para viagens, auxílio alimentação ou refeição e etc.; 
 

b) Custos devidos a títulos de encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
securitárias, rescisão de contrato de pessoal, etc., conforme a legislação brasileira; 

 

c) Remuneração de escritório central, lucro e despesas fiscais. 

      
14.3. As solicitações pela Codevasf de demandas para execução dos serviços serão por municípios, 

podendo ter mais de um beneficiário no mesmo município.  
 
15. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
15.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações:  

 
a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos do disposto no inciso VI do art. 81 da Lei n.º 13.303/16. 
b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  

 
16. REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 
 
16.1. Caso o ocorra assinatura do contrato, os preços permanecerão válidos pelo período de um ano 

contado da data de apresentação da proposta. Após este prazo, poderão ser reajustados 
aplicando-se a seguinte fórmula de reajuste: 

FÓRMULA DE REAJUSTAMENTO 

 
                      I1 – I0 
           R = V [----------], onde: 
                          I0 
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Onde: 
“R” é o valor do reajuste procurado 
“V” é o valor contratual a ser reajustado 
“I1”  é o índice correspondente ao mês do aniversário da Proposta 
“I0”  é o índice inicial correspondente à data de apresentação da Proposta 

 
16.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste  
 

16.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

 
16.4. O índice setorial publicado na revista “Conjuntura Econômica” da Fundação Getúlio Vargas, 

correspondente AO 1420855, (IPA-Origem-OG-DI-Prod.Ind. - Transformação - Máq. Aparelhos e 
Materiais Elétricos). Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

 
17. MULTAS 
 
17.1. Nos casos de atrasos na execução do objeto contratado, por culpa exclusiva da CONTRATADA, 

cabe a aplicação de multa sobre o valor do contrato/ordem de fornecimento por dia, sem prejuízo 
das demais sanções previstas na legislação e no Regulamento Interno de Licitações e Contratos, 
conforme abaixo: 

 
a) 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato/ordem de fornecimento por dia de atraso 

na entrega, até o máximo de 12% (doze por cento).  
 

17.2. Nos casos de inexecução total ou parcial do objeto, por culpa exclusiva da CONTRATADA, será 
cobrada multa baseada no valor do contrato/ordem de fornecimento, sem prejuízo das demais 
sanções previstas na legislação e no Regulamento Interno de Licitações e Contratos, conforme 
abaixo: 

 
a) Até o máximo de 10% (dez por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do 

contrato/ordem de fornecimento conforme a Tabela 1; 

b) Até o máximo de 10% (dez por cento) do valor do contrato no caso de descumprimento das 
obrigações contratuais descritas na Tabela 2; 

c) 12% (doze por cento) do valor do contrato/ordem de fornecimento no caso de inexecução 
total.  

 
Tabela 01 – Inadimplências e o respectivo grau de penalidade - inexecução parcial 

Inadimplências 
Grau de 

Penalidade 

Percentual 
do valor do 

contrato 

Execução parcial de até 80% do valor contratual 01 2% 

Execução parcial de até 60% do valor contratual 02 4% 

Execução parcial de até 40% do valor contratual 03 8% 

Execução parcial de até 20% do valor contratual 04 10% 

 
Tabela 02 – Descumprimento de obrigação contratual e a respectivo penalidade 
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Ocorrência Cálculo da multa 

Não atendimento às determinações estipuladas pela 
FISCALIZAÇÃO, no prazo por ela estabelecido, desde que seja 
comunicada à CONTRATADA, através de comunicação formal 

do fiscal. 

R$ 100,00 por dia de atraso 

Não apresentação de itens exigidos em cláusulas editalícias ou 
contratuais, dentro do prazo estabelecido. 

R$ 500,00 por dia de atraso 

 
17.3. Comprovando o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos 

pela FISCALIZAÇÃO, em relação a um dos eventos arrolados na Tabela 01, a CONTRATADA 
ficará isenta das penalidades mencionadas. 
 

17.4. A multa será calculada na forma prevista no edital ou no contrato e não poderá ser inferior a 0,5% 
(cinco décimos por cento) nem superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato 
licitado ou celebrado, conforme previsão do artigo 167 do RILC. 

  
17.5. O licitante vencedor terá um prazo inicialmente de 10 (dez) dias úteis para defesa prévia e, 

posteriormente, diante de uma eventual decisão que lhe tenha sido desfavorável, terá mais um 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado a partir da data de cientificação da aplicação multa, para 
apresentar recurso à Codevasf. Ouvida a fiscalização e acompanhamento do contrato, o recurso 
será encaminhado à Assessoria Jurídica da Superintendência Regional/Sede, que procederá ao 
seu exame. 
 

17.6. Após o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso será apreciado pela Autoridade 
Superior da Codevasf, que poderá dar provimento ou não ao recurso. 
 

17.7. Em caso de provimento do recurso, a Codevasf se reserva o direito de cobrar perdas e danos 
porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a 
relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados. 
 

17.8. Caso a Autoridade Superior não dê provimento ao recurso, não caberá novo recurso 
administrativo. 

 
18. GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
18.1. Não haverá previsão de garantia de execução devido a natureza do serviço. 

 
 

19. FISCALIZAÇÃO 
 

19.1. A gestão do contrato, bem como a fiscalização da execução dos fornecimentos/serviços será 
realizada pela CODEVASF, por técnicos designados, a quem compete verificar se o Licitante 
vencedor está executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos que o integram. 
 

19.2. A Fiscalização deverá verificar, periodicamente, no decorrer da execução do contrato, se o 
Licitante vencedor mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comprovada mediante consulta ao 
SICAF, CADIN ou certidões comprobatórias. 
 

19.3. A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando 
fornecimentos que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas vigentes 
relacionadas ao objeto deste Termo de Referência e com a melhor técnica consagrada pelo uso, 
obrigando-se desde já a Contratada a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos 
materiais, e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão. 
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19.4. A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer fornecimento que não esteja sendo 
executado dentro dos termos do contrato, dando conhecimento do fato à Área de GERÊNCIA 
REGIONAL DE REVITALIZAÇÃO DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS– 1ª/GRR, responsável pela 
execução do contrato. 
 

19.5. Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer 
penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o 
seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor. 
 

19.6. Das decisões da Fiscalização poderá a Contratada recorrer GERÊNCIA REGIONAL DE 
REVITALIZAÇÃO DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS– 1ª/GRR da Codevasf, responsável pelo 
acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os 
recursos relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula. 
 

19.7. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Contratada da integral 
responsabilidade pela execução do objeto deste contrato. 
 

19.8. Fica assegurado aos técnicos da CODEVASF o direito de, a seu exclusivo critério, acompanhar, 
fiscalizar e participar, total ou parcialmente, diretamente ou através de terceiros, da execução dos 
fornecimentos prestados pelo licitante vencedor, com livre acesso ao local de trabalho para 
obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução dos fornecimentos. 
 

19.9. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis 

 
20. RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS FORNECIMENTOS 

 
20.1. Após o término dos serviços objeto deste TR, a CONTRATADA requererá à Codevasf, através da 

Fiscalização, o seu recebimento provisório, que deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias da 
data da solicitação dos mesmos. 

 
20.2. O recebimento definitivo do objeto, após a sua conclusão, obedecerá ao disposto no descrito 

abaixo: 
 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 
contratado; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou 
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 
 
b1) O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

 
20.3. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este item não serem, 

respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, 
desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos 
mesmos. 

 
20.4. Os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa execução do 

objeto do contrato correm por conta do contratado. 
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20.5. A Codevasf rejeitará, no todo ou em parte fornecimento executado em desacordo com o contrato. 

 
20.6. Na hipótese da necessidade de correção, será estabelecido um prazo para que a CONTRATADA, 

às suas expensas, complemente, refaça ou substitua os equipamentos rejeitados. 
 
20.7. A CONTRATADA entende e aceita que o pleno cumprimento do estipulado neste item é 

condicionante para: 
 

a) Emissão, pela Codevasf, do Atestado de Capacidade Técnica; 
b) Emissão do Termo de Encerramento Físico (TEF); e 
c) Liberação da Garantia de Execução (caução). 
 

20.8. Aceitos e aprovados os fornecimentos, a Codevasf emitirá o Termo de Encerramento Físico 
(TEF), que deverá ser assinado por representante autorizado da CONTRATADA, possibilitando a 
liberação da prestação de garantia. 
 

20.9. O Termo de Encerramento Físico de Contrato (TEF) está condicionado à emissão de Laudo 
Técnico pela Codevasf sobre a execução do objeto contratado. 
 

20.10. A última fatura somente será encaminhada para pagamento após a emissão do Termo de 
Encerramento Físico de Contrato (TEF), que deverá ser anexado ao processo de liberação e 
pagamento. 
 

20.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 
21. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
 
21.1. O licitante vencedor deverá observar os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental, no que 

couber, conforme a Instrução Normativa SLTI/MP nº 01/2010: 
 

21.2. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 
biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 
 

21.3. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos 
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 
 

21.4. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem adequada, com o 
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção 
durante o transporte e o armazenamento; 
 

21.5. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 
diretiva RoHS (Restriction of  Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo 
(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-
polibromados (PBDEs). 
 

21.6. O licitante vencedor deverá apresentar certificação emitida por instituição pública oficial ou 
instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido 
cumpre com as exigências supracitadas. 
 

21.7. Em caso de inexistência de certificação que ateste a adequação, a Codevasf poderá realizar 
diligências para verificar a adequação do produto às exigências deste TR, antes da assinatura do 
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contrato, correndo as despesas por conta do licitante vencedor. Caso não se confirme a 
adequação do produto, a proposta vencedora será desclassificada. 
 

21.8. Caso a contratada seja detentora da norma ISO 14000, poderá apresentar certificação que 
substitui as exigências do item 16.1.1 e deve apresentar a adoção das práticas previstas nas 
normas, bem como o desfazimento sustentável ou reciclagem dos bens que forem inservíveis 
para o processo de reutilização. 
 

22. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

22.1. O licitante fica obrigado a garantir o funcionamento pleno de todos os equipamentos e 
componentes fornecidos. 

 
22.2. O licitante, para demostrar confiabilidade dos equipamentos/materiais a serem fornecidos, deverá 

apresentar uma ou mais declarações de fornecimento com as características técnicas mínimas 
solicitadas na comprovação de experiência especifica exigida acima, apresentando o seguinte: 

 

• Características do sistema de operação 

• Local de instalação 

• Nome e endereço do cliente 
 
22.3. A confiabilidade dos equipamentos será avaliada com base nas declarações sobre experiências 

de campo fornecidas junto com a proposta para equipamentos com as características técnicas 
mínimas solicitadas no item. 

 
22.4. A contratada deverá investir em medidas de promoção da ética e de prevenção da corrupção que 

contribuam para um ambiente mais íntegro, ético e transparente no setor privado e em suas 
relações como o setor público, comprometendo-se a atuar contrariamente a quaisquer 
manifestações de corrupção, atuando junto a seus fornecedores e parceiros privados a também 
conhecer e cumprir as previsões da Lei 12.846/2013,do Decreto nº 11.129/22, da lei 13.303/2016, 
e da Política de Integridade da Codevasf, abstendo-se, ainda, de cometer atos tendentes a lesar a 
Administração Pública, denunciando a prática de irregularidades que tiver conhecimento por 
meios dos canais de denúncias disponíveis. 
 

22.5. O licitante deverá apresentar, quando solicitado, catálogos, desenhos e dados, ou descrição 
detalhada, sobre forma de literatura, demonstrando as principais características construtivas e 
operacionais dos equipamentos objeto desta licitação, e compreenderá no mínimo o seguinte: 

 
a) Uma descrição detalhada das principais características técnicas e do desempenho dos 

bens, inclusive lista básica dos componentes com os respectivos fabricantes; 
b) Desenhos preliminares dos equipamentos e materiais ofertados com dimensões, peso e 

demais características; 
c) No caso da apresentação de catálogos de toda a linha de produtos do licitante, deve ser 

indicado claramente, quais os bens que constituem o objeto da proposta. 
 

22.6. A descarga dos equipamentos/materiais adquiridos deve ser avisada via e-mail ou telefone, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias da data da entrega, de modo a permitir o acompanhamento 
do recebimento dos materiais a serem entregues. 

 
23. OBRIGAÇÕES DA CODEVASF 
 
23.1. Exigir da CONTRATADA o cumprimento integral deste Contrato. 

 
23.2. Esclarecer as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA, através de 

correspondências protocoladas. 
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23.3. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato. 

 
23.4. Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas a CONTRATADA, determinando 

as providências necessárias à correção das falhas observadas. 
 

23.5. Rejeitar todo e qualquer fornecimento inadequado, incompleto ou não especificado e estipular 
prazo para sua retificação. 
 

23.6. Emitir parecer para liberação das faturas, e receber os fornecimentos/serviços contratados. 
 

23.7. Efetuar o pagamento no prazo previsto no contrato. 
 
24. GARANTIA DOS MATERIAIS 

 
24.1. A garantia consta das Especificações Técnicas – Anexo III, parte integrante deste Termo de 

Referência. 
 
25. MATRIZ DE RISCOS 
 
25.1. A matriz de risco está apresentada no anexo VII deste Termo de Referência com o objetivo de 

definir os riscos a que está exposta à execução do objeto, advindas de eventos supervenientes à 
contratação, dado relevante para sua identificação, prevenção e respectivas responsabilidades 
pela eventual ocorrência, bem como para o dimensionamento das propostas pelas licitantes. 
 

25.2. A contratada não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do ajuste cuja 
responsabilidade na Matriz de  Riscos seja da Codevasf. 
 

25.3. A contratada é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados ao objeto 
do ajuste, inclusive, sem limitação, daqueles alocados para a contratada. 
 

25.4. Constitui peça integrante do contrato a Matriz de Riscos, independentemente de transcrição no 
instrumento. 
 

25.5. A contratada tem pleno conhecimento, quando da participação do processo licitatório, da natureza 
e extensão dos riscos por ela assumidos e deve levar tais riscos em consideração na formulação 
de sua proposta. 
 

25.6. O termo risco no contrato é designado como um evento ou uma condição incerta que, se ocorrer, 
tem um efeito em pelo menos um objetivo do objeto contratual. O risco é o resultado da 
combinação entre probabilidade de ocorrência de determinado evento futuro e o impacto 
resultante caso ele ocorra. Esse conceito pode ser ainda mais específico ao se classificar o risco 
como a probabilidade de ocorrência de um determinado evento que gere impactos econômicos 
positivos ou negativos, bem como no prazo de execução do contrato. 
 

25.7. Sempre que atendidas as condições do contrato e mantidas as disposições do contrato e as 
disposições da matriz de riscos, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. 
 

25.8. A Contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro ou 
aditivo de prazo nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade na matriz de riscos. 
 

25.9. Os casos omissos na matriz de riscos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em 
elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 
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25.10. A referida matriz de riscos é parte integrante do contrato, pois tais obrigações são de resultado e 
devidamente delimitadas neste TR. 

 
26. CONDIÇÕES GERAIS 
 
26.1. Este Termo de Referência e seus anexos farão parte integrante do contrato a ser firmado com a 

CONTRATADA, independentemente de transcrições. 
 

27. ANEXOS 
 
27.1. São ainda, documentos integrantes deste Termo de Referência: 

 

• Anexo I – Justificativas 

• Anexo II – Planilhas de Quantidades e Preços Orçados 

• Anexo III – Especificações Técnicas 

• Anexo IV – Area de Atuação da 1ª SR 

• Anexo V – Detalhamento de BDI 

• Anexo VI – Detalhamento de Encargos Sociais. 

• Anexo VII – Matriz de Riscos 

• Anexo VIII – ETP 
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ANEXO I - JUSTIFICATIVAS 

 
Finalidade: Este anexo tem por finalidade incluir exigências e particularidades em função da especificidade 
do equipamento a ser adquirido, previstas no Termo de Referência e que aqui após relacionadas passam a 
integrar o TR. 
 
Aprovação do Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar – ETP: O Termo de Referência e o 
Estudo Técnico Preliminar foram aprovados por ato da autoridade competente, conforme consta do 
processo. 
 

Justificativas: 
Da necessidade da contratação 

As unidades de extração de produtos de abelhas em contêiner é um dos meios de alavancar a atividade 

produtiva, a partir da melhoria das condições de produção, de processamento, com efetiva contribuição 

para geração de emprego e renda à população em condição de vulnerabilidade econômica, que será 

prioritariamente atendida, tornando incontestável a importância dessa ação. 

A Codevasf vem instalando desde 2021 estas unidades em sua área de atuação, entretanto foi identificada 

a necessidade de equipa-las com unidades de ar-condicionado para promoção do tratamento do ar e 

conforto térmico. 

Inicialmente podemos destacar a importância do tratamento do ar nos locais de trabalho, em especial 

durante período de seca, calor extremo e baixa umidade relativa que enfrentamos no norte de Minas.   

O calor excessivo e a baixa umidade do ar em ambientes fechados fazem com que os profissionais passem 

a sofrer com constantes dores de cabeça, irritação, dores na garganta, fadiga e várias outras complicações, 

decorrentes da insalubridade do ambiente. Por essas e outras razões que os cuidados com a climatização 

e troca de ar em ambientes fechados devem ser prioridade, principalmente nestes dias de extremo calor e 

baixa umidade. A baixa umidade do ar é extremamente prejudicial à saúde das empresas, principalmente 

em escritórios, fábricas, indústrias e comércios, onde os trabalhadores permanecem em média por 40 

horas semanais nestes ambientes. 

 

Justificativa da divulgação do orçamento 

A divulgação do orçamento se trata de aspecto importante das peças técnicas a serem fornecidas.  

Este processo possui definições, critérios, especificações bem definidas que se torna relevante a 

divulgação do orçamento.  

No âmbito das contratações públicas, antes de celebrar um contrato a Administração deve definir com 

clareza o objeto pretendido. Logo após, deve efetuar a avaliação do seu custo em face das condições de 

mercado.  

 

Acórdão 1502/2018 Plenário (Representação, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 
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Licitação. Empresa estatal. Edital de licitação. Orçamento 

estimativo. Divulgação. Princípio da publicidade. 

Nas licitações realizadas pelas empresas estatais, sempre que o 

orçamento de referência for utilizado como critério de aceitabilidade das 

propostas, sua divulgação no edital é obrigatória, e não facultativa, em 

observância ao princípio constitucional da publicidade e, ainda, por não 

haver no art. 34 da Lei 13.303/2016 (Lei das Estatais) proibição absoluta à 

revelação do orçamento. 

O TCU orienta: “sempre que o orçamento de referência for utilizado 

como critério de aceitabilidade das propostas, sua divulgação no edital é 

obrigatória”), ou seja, neste processo.  

Não adotamos um orçamento com um critério “estimativo”, que até 

compreenderia subsídio para avaliar a “aceitabilidade das propostas”, mas 

neste caso foi objeto de diagnóstico e projeto. 

 

Entendemos que a recomendação do TCU, mesmo tendo em vista a teleologia do regime jurídico presente 

na Lei nº 13.303/2016 – que institui o sigilo do orçamento como regra geral, orienta-se às estatais nos atos 

convocatórios divulgaram o orçamento quando do julgamento das propostas servir de critério, como neste 

caso que se trata de preço máximo. 

 

Da escolha da solução mais adequada ao atendimento da necessidade: 
 
A Codevasf vem instalando desde 2021 estas unidades em sua área de atuação, entretanto foi identificada 

a necessidade de equipa-las com unidades de arcondicionado para promoção do tratamento do ar e 

conforto térmico. Inicialmente podemos destacar a importância do tratamento do ar nos locais de trabalho, 

em especial durante período de seca, calor extremo e baixa umidade relativa que enfrentamos no norte de 

Minas. O calor excessivo e a baixa umidade do ar em ambientes fechados fazem com que os profissionais 

passem a sofrer com constantes dores de cabeça, irritação, dores na garganta, fadiga e várias outras 

complicações, decorrentes da insalubridade do ambiente. Por essas e outras razões que os cuidados com 

a climatização e troca de ar em ambientes fechados devem ser prioridade, principalmente nestes dias de 

extremo calor e baixa umidade. A baixa umidade do ar é extremamente prejudicial à saúde das empresas, 

principalmente em escritórios, fábricas, indústrias e comércios, onde os trabalhadores permanecem em 

média por 40 horas semanais nestes ambientes. Em relação ao modelo de aparelho de ar-condicionado 

mais adequado à necessidade dos contêiners, podemos ressaltar que atualmente o mais econômico 

encontrado no mercado é o que utiliza a tecnologia inverter, que mantém o condensador ligado direto, em 

ciclos menores, evitando os picos de energia para religar o aparelho. Nesse sentido as tecnologias inverter 

ou dual inverter são as recomendadas para quem prioriza economia de energia. Os modelos inverter usam 

o compressor de forma mais eficaz, fazendo com que, ao chegar na temperatura ideal, ele não se desligue 
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– o aparelho permanece em uma frequência de giro mais lenta, sem parar completamente. Portanto, do 

ponto de vista da economicidade e viabilidade é mais viável a compra de aparelhos que possuem a 

tecnologia acima referida, tendo em vista a possibilidade de economia energética, garantidos os requisitos 

de ergonomia do ambiente de trabalho, bem como a sustentabilidade a longo prazo gerada pela mudança 

da matriz tecnológica dos aparelhos. 

 

Do procedimento de pesquisa de preços realizado e dos critérios adotados para a seleção dos 
orçamentos formadores do valor estimado: 
 
Foi utilizada para definição dos preços metodologia aprovada pela NORMA DE PESQUISA E DEFINIÇÃO 
DOS PREÇOS DE REFERÊNCIA PARA LICITAÇÕES DE BENS E SERVIÇOS da Codevasf. 
 
Da não previsão de requisitos de sustentabilidade socioambiental 
 
Devido a simplicidade do objeto e seu caráter de execução simplificado, não será necessário definir 

requisitos de sustentabilidade na instalação, quanto aos equipamentos é, na especificação técnica, 

solicitado selos de eficiência dos mesmos.  

 

Não obrigatoriedade de Visita 

Acerca da finalidade da realização de visita técnica – também chamada de visita prévia – o Tribunal de 

Contas da União, no Acórdão nº 4.968/2011 – Segunda Câmara, assim se manifestou: 

“A visita de vistoria tem por objetivo dar à Entidade a certeza e a comprovação de que todos os licitantes 

conhecem integralmente o objeto da licitação e, via de consequência, que suas propostas de preços 

possam refletir com exatidão a sua plena execução, evitando-se futuras alegações de desconhecimento 

das características dos bens licitados, resguardando a Entidade de possíveis inexecuções contratuais. 

Porém, é preciso reconhecer que a referida exigência limita o universo de competidores, uma vez que 

acarreta ônus excessivo aos interessados que se encontram em localidades distantes do local estipulado 

para o cumprimento do objeto. Em virtude disso, para que a visita técnica seja legal, é imprescindível a 

demonstração da indispensabilidade de sua realização para a perfeita execução do contrato”.  

 

Diante deste fato, bem como o tipo de objeto entendemos desnecessária a visita, nem   obrigatória e 

nem agendada, bem como a autodeclarada. Nessa linha, o TCU tem se manifestado no sentido de que 

somente pode ser exigida a visita técnica em casos excepcionais, isto é, nas situações em que a 

complexidade ou natureza do objeto a justifiquem.  

 

Regularização Fundiária 

Não se aplica. Não haverá necessidade de aquisição de áreas para execução dos serviços.  

 

Aspectos ambientais   
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Não se aplica. Para a execução do objeto deste Termo de Referência não será necessário licenciamento 

ambiental, por se tratar de intervenção de nenhum impacto.   

 

Critério de Julgamento 

Maior desconto, de acordo com o Art. 54 da Lei n.º 13.303/2016.  

 

Aprovação do Termo de Referência 

O Termo de Referência deverá ser aprovado por ato da autoridade competente, conforme Resolução a ser 

inserida no processo. 

 

Qualificação Técnica 

As exigências contidas neste Termo de Referência se justificam em função da necessidade de “seleção” de 

empresas com capacidade técnica e executiva e experiência comprovada para execução do objeto do 

mesmo. 

 

Multas e Sanções 

Foram apresentadas multas e sanções neste Termo de Referência conforme natureza dos serviços de 

engenharia.   

Os itens do Termo de Referência referentes as multas estão condizentes com art. 167 do RILC da 

Codevasf.  

A condição de que as multas aplicadas não poderão acumular valores superiores a 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor do contrato está prevista no TR.  

 

Análises de Custos 

Os custos foram analisados por profissional responsável, conforme Regulamento Interno de Contratos e 

Licitações e em atendimento: 

 

Art. 14. Para a contratação de obra ou serviço de engenharia, o procedimento de 

pesquisa de preços a ser realizado nas licitações deverá observar as determinações 

normativas em vigor, notadamente a Lei nº 13.303/2016, e, subsidiariamente, no que 

couberem, as disposições deste Regulamento e demais normativos internos, bem como o 

Decreto nº 7.893/2013.   

 

Justificativa para adoção do PREGÃO ELETRÔNICO - Sistema de Registro de Preços – SRP 
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O pregão eletrônico – Sistema de Registro de Preços será possível adotá-lo diante de demandas 

padronizadas, ou seja, que não seja serviço de engenharia complexo. Os serviços possuem padrões 

definidos de demandas, desempenho e usuais de mercado.   

O sistema de SRP permitirá contratações futuras, ou seja, reduzir números de licitações, ganho em escala 

nos preços e melhor gestão orçamentária dos recursos liberados durante o ano cível. A redução de número 

de licitações promove uma melhor eficiência da Administração Pública, por permitir a contratação imediata 

quando verificada a existência de uma necessidade administrativa, ou seja, reduzindo a burocracia.  

 

A contratação dos serviços de fornecimento e instalação dos aparelhos de ar condicionado é uma 

contratação futura, pois as unidades de contêiners vão ser implantadas ao longo do tempo, não tendo a 

demanda total definida. 

 

Consórcio 

A ausência da previsão de consórcio e a não aceitabilidade do mesmo neste TR, não trará prejuízos à 

competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a 

ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, 

não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação. O serviço objeto deste TR em questão é de 

baixa complexidade e padronizado que justifica a ausência de consórcio e licitação por pregão eletrônico.  

A execução integral deste objeto é comumente oferecida no mercado, de modo que o cumprimento do 

escopo não depende da atuação de empresas diversas, não precisando adotar o consórcio como 

mecanismo legal de ampliação da competição. 

A compreensão do cenário sobre a participação de consórcios em licitação, que passa pela avaliação de 

critérios de conveniência e oportunidade diante das peculiaridades do mercado em que se insere o objeto 

licitado é uma análise da Área Técnica de acordo com natureza do mesmo. 

 

Subcontratação 

O objeto deste TR tem como a prestação de serviços a dedicação de mão de obra, assim deve ser 

considerada como a parcela principal da obrigação e não pode ocorrer subcontratação.   

 

Matriz de Riscos 

 

A matriz de risco é uma importante ferramenta, que facilita a fiscalização do contrato e auxilia o fiscal a 

exercer o seu papel, na medida em que essa matriz traz de forma clara quais são as prioridades. A lei 

13.303/2016 preocupou com a estruturação das estatais, forma de contratação de bens e serviços por parte 

das mesmas e ao final perpassa as perspectivas da Lei. 14.133/2021 em relação a autonomia em relação a 

Administração Direta, eficácia em matéria socioeconômica e principalmente o controle de sua atuação. O 

gestor que estruturar a mitigação de riscos em modelos não burocratizantes de controle, privilegiar a 
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finalidade do controle ao formalismo, sem promover ações inoportunas e ineficientes irá romper as 

barreiras ultrapassadas anteriores. As estatais devem deixar uma ótica tradicional da Lei 14.133/2021 de 

decisão acerca de alocação de riscos incidentes, optando pela lógica, alocação prévia, objetiva e eficiente a 

todos os riscos contratuais possíveis de antecipação.  

Para isso, fundamental o estabelecimento de uma matriz de risco acertada, diretiva e que conceda 

informação suficiente a dar resposta ao risco contratual com foco de evitar disputas ao longo da execução 

contratual, sabendo as partes de antemão quais eventos darão e quais não darão ensejo ao reequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato.  

 

Reajustamento 

Para melhor caracterizar as variações de mercado para serviços e não fornecimento imediato após 

contratação, bem como em conformidade ao informativo nº 383, de janeiro de 2020, do Tribunal de Contas 

da União – TCU, adotaremos como referência a data-base a apresentação da proposta no edital como a de 

referência para o “I0”.  

 

Intervalo de Lances 

Os intervalos de lances devem ser indicados pela área de elaboração do edital, visto que são responsáveis 

pelo pregão.  

 

Permissões de adesões/caronas 

Deverá constar na minuta do edital “Não será admitida aos órgãos não participantes adesão subsequente 

às Atas de Registro de Preços resultantes desta licitação”.   

A figura do “carona” tem sido objeto de críticas por parte do TCU, pois permite à Administração Pública 

contratar bens ou serviços sem que tenham participado do procedimento da licitação, inclusive no que diz 

respeito aos requisitos de habilitação. Para evitar que órgãos não participantes, que, não tendo participado 

na época oportuna, requerem, posteriormente, à 1ª/SR da Codevasf, o uso da ata de registro de preços e 

promovam a ineficiência, falta de planejamento e antieconomicidade.  

Segundo Melo (2009, p.279), a prática da carona atenta contra o princípio da eficiência uma vez que 

“prestigia a inércia e o comodismo administrativo, haja vista que os órgãos poderão esconder a ausência de 

planejamento nas contratações buscando sempre a adesão às Atas de Registro de Preços de outros 

órgãos”. 

No Acórdão 1.212 de 2013 do TCU, a “carona” é apontada como um desvirtuamento do SRP em 

decorrência de falta de planejamento, como apontado no próprio enunciado: 

A adesão ilimitada à Ata de Registro de Preços representa um desvirtuamento do Sistema de Registro de 

Preços (SRP), que tem como pressuposto principal o planejamento das aquisições pela Administração 

Pública. 
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Qualificação técnica 

As exigências de qualificação técnica visam garantir a qualidade e a segurança da execução dos serviços 

do objeto deste Termo de Referência. 

 

Ateste de serviços comuns de engenharia 

O objeto deste Termo de Referência pode ser caracterizado como serviços comuns pelos seguintes 

motivos: Trata-se de uma atividade suja execução é padronizada pelo mercado, não requerendo nenhum 

conhecimento notório ou específico das empresas. Diversas empresas têm condições de executar o objeto 

deste termo de referência. As especificações são usuais de mercado, o que possui natureza padronizável e 

pouco complexa. 
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ANEXO II 

PLANILHA DE QUANTIDADES E PREÇOS ORÇADOS 

ITEM Desccrição UNIDADE QUANTIDADE PREÇO (R$) PREÇO TOTAL (R$)

1

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 

EQUIPAMENTO DE AR-CONDICIONADO 

EM CONTÊINER

U 40,00 3.647,53 R$ 145.901,20

VALOR TOTAL R$ 145.901,20

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MIDR

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E PARNAÍBA

1ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL 
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ANEXO III 
 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

  
1.  OBJETO  

  

ESPECIFICAÇÕES 

ITEM COD. DESCRIÇÃO  QUANTIDADE 

1 CPU 1 

Fornecimento e instalação, em contêiners, na 

área de atuação da 1ª SR, de ar-

condicionado, tipo Split, inverter, capacidade 

de refrigeração: 12.000 BTUs, tensão: 220V, 

com controle remoto sem fio. Classificação A 

pelo Inmetro e Selo Procel, ou certificação 

equivalente de eficiência energética.  

Garantia: mínima de 12 meses 

40 
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ANEXO IV 

 

ÁREA DE ATUAÇÃO 
 

 
 

 

 

 

 



 

Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional - MIDR 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 
Gerência Regional de Revitalização e Desenvolvimento Territorial 

 

28 

 

ANEXO V 
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ANEXO VI 
 

DETALHAMENTO DE ENCARGOS 
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ANEXO VII 
 

MATRIZ DE RISCOS 

(GRAVADOS EM ARQUIVOS SEPARADOS – EXCEL) 
 

 
 



Versão 7.0

Cód*
Etapa de 

Contratação
Fator de Risco/Causa (devido a...)

Evento de Risco/Incerteza (poderá 

ocorrer...)
Consequência (Ocasionando)

Responsável pelo 

Risco (Alocação)
Probabilidade Impacto

Nível de Risco 

(Residual)

Resposta - Tipo 

de Tratamento
Plano de Tratamento

RC006 Gestão contratual

Demora na emissão da Ordem de 

Fornecimento ou da Ordem de 

Serviço 

Poderá ocorrer imprevisibilidade 

nos pagamentos

1. Atraso no fornecimento do bem ou 

no início da execução dos serviços 

contratados e alteração de preços, 

devido prazo de validade dos valores 

da proposta vencidos.

Contratante 3- Média 3- Moderado Risco Moderado Aceitar

RC007 Gestão contratual

Ocorrência de epidemia/pandemia 

durante a execução contratual que 

ocasionem impactos, devidamento 

comprovados

Poderá ocorrer imprevisibilidade na 

aquisição ou/e entrega de bens e 

serviços

1. Atraso na execução da obra;

2. Impossibilidade de execução.

Compartilhado 2- Baixa 2- Pequeno Risco Baixo Aceitar

RC008 Gestão contratual

Encerramento da fabricação do 

modelo ofertado pela licitante, no 

período do fornecimento, e/ou 

encerramento da fabricação de 

componentes do fornecimento.

VERIFICAR SE EXISTE CLÁUSULA 

CONTRATUAL 

Poderá ocorrer descontinuidade 

dos serviços prestados e/ou bens 

entregues

1. Atraso na execução do contrato - 

Necessidade de celebração de aditivo 

de prazo;

2. Não entrega de bens ou serviços;

3. Não implementação de ações;

4. Necessidade da contratada 

fornecer equipamentos e materiais 

com alteração de marca ou 

especificação.

Compartilhado 1- Muito baixa 1- Insignificante Risco Baixo Aceitar

RC009 Gestão contratual

Variação cambial do dólar acima do 

previsto em cláusula contratual - a 

partir da data da assinatura da OF ou 

do Contrato ou data de recebimento 

pela contratada da ordem de 

fornecimento em relação a data de 

apresentação da proposta.

Poderá ocorrer imprevisibilidade na 

aquisição ou/e entrega de bens e 

serviços

1. Atraso na execução do contrato;

2. Não entrega de bens ou serviços; 

3. Não implementação de ações.

Compartilhado 3- Média 3- Moderado Risco Moderado Aceitar

RC010 Gestão contratual

Variação da inflação (IPCA) - 

Aumento do IPCA médio do período 

entre a data do recebimento da 

ordem de fornecimento até da data 

de entrega em relação a variação do 

menor e o maior valores no período 

de 12 meses anteriores a data de 

apresentação da proposta.

Poderá ocorrer acréscimo dos 

custos operacionais

1. Atraso na execução do contrato;

2. Não entrega de bens ou serviços;

3. Não implementação de ações.

Compartilhado 5- Muito alta 1- Insignificante Risco Baixo Aceitar

Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba

PROCESSO:

OBJETO DA CONTRATAÇÃO:

OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO:

59510.002893/2024-04

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS PADRONIZADOS DE ENGENHARIA ELÉTRICA DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR-CONDICIONADO EM CONTÊINER, RESPEITANDO A ÁREA DE ATUAÇÃO DA 1ª 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA CODEVASF, NO ESTADO DE MINAS GERAIS, COM A CONSEQUENTE EFETIVAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E RESPECTIVOS CONTRATOS.

CONFORME ETP E DPF.

ÁREA/UNIDADE DEMANDANTE:

LOCAL DE EXECUÇÃO:

ÁREA/UNIDADE SUPRIDORA:

MATRIZ DE RISCOS

1ª/GRG

AREA DE ATUAÇÃO DA 1ª SR.

1ª/GRR/UES
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Cód*
Etapa de 

Contratação
Fator de Risco/Causa (devido a...)

Evento de Risco/Incerteza (poderá 

ocorrer...)
Consequência (Ocasionando)

Responsável pelo 

Risco (Alocação)
Probabilidade Impacto

Nível de Risco 

(Residual)

Resposta - Tipo 

de Tratamento
Plano de Tratamento

RC011 Gestão contratual

Alterações na legislação tributária 

que alterem os encargos, 

obrigações, escopo e os valores dos 

bens ou seviços previstos no 

contrato.

Poderá ocorrer acréscimo dos 

custos operacionais

1. Atraso na execução do contrato;

2. Não entrega de bens ou serviços;

3. Não implementação de ações. Compartilhado 2- Baixa 2- Pequeno Risco Baixo Aceitar

RC012 Gestão contratual

Greve ou paralisações de órgãos 

reguladores. Ex: Receita Federal

Poderá ocorrer imprevisibilidade na 

aquisição ou/e entrega de bens e 

serviços

1. Atraso na execução do contrato;

2. Não entrega de bens ou serviços;

3. Não implementação de ações. Compartilhado 1- Muito baixa 1- Insignificante Risco Baixo Aceitar

RC013 Gestão contratual

Greve ou paralisações de 

fornecedores ou prestadores de 

serviço. Ex: caminhoneiros, 

fabricantes, setor de transportes

Poderá ocorrer imprevisibilidade na 

aquisição ou/e entrega de bens e 

serviços

1. Atraso na execução do contrato;

2. Atraso no cronograma;

3. Não entrega de bens ou serviços. Compartilhado 1- Muito baixa 1- Insignificante Risco Baixo Aceitar

RC014 Gestão contratual

Falta de local para armazenamento 

de bens/materiais; Alteração dos 

locais para entrega e/ou 

armazenamento dos bens/ 

materiais/ equipamentos

Poderá ocorrer descontinuidade 

dos serviços prestados e/ou bens 

entregues

1. Atraso na implantação dos projetos;

2. Atraso no cronograma;

3. Não entrega de bens ou serviços. Contratante 2- Baixa 2- Pequeno Risco Baixo Aceitar

RC015 Gestão contratual

Paralisação da cidade (Lockdown), 

região ou país de origem de 

fabricação do equipamento ou 

máquina devido a pandemia, bem 

como no local de recebimento.

Poderá ocorrer imprevisibilidade na 

aquisição ou/e entrega de bens e 

serviços

1. Dificuldade da aquisição de matéria-

prima/insumos; 

2. Atraso na execução do contrato;

3. Não entrega de bens ou serviços;

4. Não implementação de ações.

Compartilhado 1- Muito baixa 1- Insignificante Risco Baixo Aceitar

RC016 Gestão contratual

Necessidade de substituição de 

máquinas ou equipamentos em 

função de avanço tecnológico ou de 

revisão de normas técnicas

Poderá ocorrer imprevisibilidade na 

aquisição ou/e entrega de bens e 

serviços

1. Atraso na execução do contrato;

2. Não entrega de bens ou serviços;

3. Não implementação de ações;

4. Substituição de itens.

Contratante 1- Muito baixa 1- Insignificante Risco Baixo Aceitar

RC017 Gestão contratual

Atraso nos pagamentos por período 

muito longo, superior a capacidade 

de suporte da empresa ou superior a 

30 dias. 

Poderá ocorrer imprevisibilidade 

nos pagamentos

1. Inoperância das empresas;

2. Desequilíbrio financeiro gerado pela 

gestão interna da contratada ou por 

atraso de pagamento das medições.
Contratante 2- Baixa 2- Pequeno Risco Baixo Aceitar

RC018 Gestão contratual

Empresa vencedora entrar em 

processo de falência ou concordata

A ALOCAÇÃO DEPENDERÁ DA CAUSA 

ESPECÍFICA QUE OCASIONOU O 

EVENTO

Poderá ocorrer descontinuidade 

dos serviços prestados e/ou bens 

entregues

1. Atraso na execução do contrato;

2. Não entrega de bens ou serviços;

3. Não implementação de ações.
Compartilhado 1- Muito baixa 1- Insignificante Risco Baixo Aceitar

RC019 Gestão contratual

Eventos climáticos imprevistos ou 

desproporcionais (chuvas, 

alagamentos, outros)

Poderá ocorrer imprevisibilidade na 

aquisição ou/e entrega de bens e 

serviços

1. Atrasos na execução do 

cronograma;

2. Não entrega de bens ou serviços;

3. Não implementação de ações;

4. Aumento dos custos devido a 

necessidade de refazer serviços/obras 

danificadas.

Contratada 3- Média 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar

RC020 Gestão contratual

Ausência de segurânça e vigilância - 

Ocorrência de roubo ou furto de 

equipamentos no local de 

armazenagem ou no local de 

montagem durante a execução do 

contrato

Poderá ocorrer 

depreciação/deterioração/roubo/f

urto de bens

1. Atraso no cronograma de execução

Contratada 3- Média 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar
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Cód*
Etapa de 

Contratação
Fator de Risco/Causa (devido a...)

Evento de Risco/Incerteza (poderá 

ocorrer...)
Consequência (Ocasionando)

Responsável pelo 

Risco (Alocação)
Probabilidade Impacto

Nível de Risco 

(Residual)

Resposta - Tipo 

de Tratamento
Plano de Tratamento

RC021 Gestão contratual

Aumento dos custos para aquisições 

de matéria-prima/insumos; atrasos 

nos fornecimentos de matéria-

prima/insumos para fabricações; 

Inadimplência dos fornecedores de 

materiais/insumos e equipamentos

Poderá ocorrer descontinuidade 

dos serviços prestados e/ou bens 

entregues

1. Atrasos no cronograma;

2. Custos adicionais.

Contratada 3- Média 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar

RC022 Gestão contratual

Impossibilidade de disponibilização 

de local adequado para instalação de 

máquinas e equipamentos, após a 

entrega/instalação

Poderá ocorrer imprevisibilidade na 

aquisição ou/e entrega de bens e 

serviços

1. Atraso no cronograma de execução

Contratante 3- Média 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar

RC023 Gestão contratual

Devido a ocorrência de prejuízos e 

danos a terceiros, causados pela 

contratada, decorrentes da entrega 

dos itens, instalação dos mesmos, 

e/ou atividades abrangidas pela obra

Poderá ocorrer ineficiência na 

execução de ações e projetos

1. Atraso no cronograma de execução;

2. Interposição de ações judiciais ou 

administrativas.
Contratada 3- Média 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar

RC024 Gestão contratual

Impossibilidade de disponibilização 

de local adequado para instalação de 

máquinas e equipamentos, durante 

a instalação/execução do contrato

Poderá ocorrer imprevisibilidade na 

aquisição ou/e entrega de bens e 

serviços

1. Atraso no cronograma de execução;

2. Atraso na execução do contrato;

3. Não entrega de bens ou serviços. Contratada 3- Média 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar

RC025 Gestão contratual

Eventos internacionais: políticos, 

guerras, férias coletivas de 

categorias

Poderá ocorrer imprevisibilidade na 

aquisição ou/e entrega de bens e 

serviços

1. Atraso na execução do contrato;

2. Não entrega de bens ou serviços;

3. Não implementação de ações.
Compartilhado 3- Média 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar

RC026 Gestão contratual

Falta de análise prévia da 

conformidade técnica e regimental 

dos bens entregues e/ou serviços 

prestados

Poderá ocorrer descontinuidade 

dos serviços prestados e/ou bens 

entregues

1. Irregularidades, advertências e 

multas;

2. Descontinuidade na implementação 

de projetos;

3. Aquisição, fornecimento de bens ou 

serviços em desacordo com as 

diretrizes da empresa e prioridades.

0 3- Média 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar

RC027 Gestão contratual

Falta ou baixa disponibilidade de 

insumos para a fabricação dos 

equipamentos/máquinas

Poderá ocorrer descontinuidade 

dos serviços prestados e/ou bens 

entregues

1. Atraso no cronograma de execução;

2. Atraso na execução do contrato;

3. Não entrega de bens ou serviços. 0 2- Baixa 2- Pequeno Risco Baixo Aceitar

RC028 Gestão contratual

Indisponibilidade de insumos 

necessários ao início ou 

continuidade da obra

Poderá ocorrer descontinuidade 

dos serviços prestados e/ou bens 

entregues

1. Atraso no cronograma de execução;

2. Atraso na execução do contrato;

3. Não entrega de bens ou serviços. Contratada 3- Média 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar

RC029 Gestão contratual

Descumprimento e/ou falta de 

condicionantes de licenças 

ambientais necessárias e/ou de 

requisitos técnicos e legais dos 

órgãos envolvidos (Alvará,  ART,  

Normas  de  Segurança, etc)

Poderá ocorrer dificuldade na 

obtenção de autorizações e 

licenças

1. Atraso no cronograma de execução;

2. Atraso na execução do contrato;

3. Não entrega de bens ou serviços;

4. Interrupção das obras/serviços. Contratada 2- Baixa 2- Pequeno Risco Baixo Aceitar

RC030 Gestão contratual

Não observância dos requisitos de 

segurança do trabalho; insegurança 

na execução das obras; erros/falhas 

na gestão de pessoal pela 

Contratada

Poderá ocorrer adoecimento de 

funcionários e/ou acidente de 

trabalho

1. Acidentes envolvendo a equipe da 

obra;

2. Paralisação nas obras/serviços;

3. Atraso na execução do contrato;

4. Ações trabalhistas.

Contratada 3- Média 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar
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Cód*
Etapa de 

Contratação
Fator de Risco/Causa (devido a...)

Evento de Risco/Incerteza (poderá 

ocorrer...)
Consequência (Ocasionando)

Responsável pelo 

Risco (Alocação)
Probabilidade Impacto

Nível de Risco 

(Residual)

Resposta - Tipo 

de Tratamento
Plano de Tratamento

RC031 Gestão contratual

Descobertas arqueológicas e/ou 

outras interferências relaciondas 

com patrimônio cultural

Poderá ocorrer morosidade no 

processo e/ou atividade

1. Aumento dos custos;

2. Atrasos no cronograma; 

3. Paralisação nas obras/serviços.
Compartilhado 1- Muito baixa 1- Insignificante Risco Baixo Aceitar

RC032 Gestão contratual

Danos ambientais decorrentes de 

obras e serviços e/ou descarte 

inadequado de resíduos perigosos 

(vazamento de lubrificantes, 

combustível, incêndios, outros)

Comprometimento Imagem 

Institucional 

1. Responsabilidade civil, 

administrativa e criminal;

2. Aumentos dos custos;

3. Atrasos no cronograma;

4. Não entrega de bens e serviços.

Contratada 1- Muito baixa 1- Insignificante Risco Baixo Aceitar

RC033 Gestão contratual

Dificuldade de acesso à área onde 

serão executadas obras/serviços; 

impossibilidade de adentrar às 

propriedades e/ou de executar os 

serviços por mudança de opinião dos 

proprietários quanto à anuência. A 

ALOCAÇÃO DEPENDERÁ DO 

PREVISTO NO EDITAL

Poderá ocorrer imprevisibilidade na 

aquisição ou/e entrega de bens e 

serviços

1. Custos adicionais;

2. Atraso no cronograma de execução;

3. Atraso na execução do contrato.

Compartilhado 2- Baixa 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar

RC034 Gestão contratual

Quebra de máquinas e/ou veículos 

durante a execução das 

obras/serviços

Poderá ocorrer morosidade no 

processo e/ou atividade

1. Custos adicionais;

2. Atraso no cronograma de execução;

3. Atraso na execução do contrato. Contratada 3- Média 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar

RC035 Gestão contratual

Necessidade de realizar desvios de 

tráfego para continuidade do fluxo 

de veículos na região da realização 

da obra

Poderá ocorrer acréscimo dos 

custos operacionais

1. Custos adicionais para manutenção 

e operação;

2. Atraso no cronograma de execução;

3. Atraso na execução do contrato.
Contratada 1- Muito baixa 1- Insignificante Risco Baixo Aceitar

RC036 Gestão contratual

Atrasos/falhas na regularização 

fundiária e/ou atrasos nas liberações 

das áreas para execução dos 

serviços, desde que não haja 

responsabilidade da Contratada.

Poderá ocorrer morosidade no 

processo e/ou atividade

1.  Alterações no projeto; 

2.  Acréscimo nos custos da obra.

Contratante 3- Média 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar

RC037 Gestão contratual

Divergências geológicas que 

ensejem a alteração da solução das 

fundações previstas no projeto 

básico ou executivo de engenharia. 

A ALOCAÇÃO DEPENDERÁ DO 

PREVISTO NO EDITAL

Poderá ocorrer acréscimo dos 

custos operacionais

1. Atraso na execução dos serviços; 

2. Aumento nos custos dos serviços - 

necessidade de complementação 

orçamentária; 

3. Aditivo ao contrato.

Contratante 1- Muito baixa 1- Insignificante Risco Baixo Aceitar

RC038 Gestão contratual

Responsabilidade civil, 

administrativa e criminal por danos 

ambientais decorrentes da 

operação, ou descarte inadequado 

de resíduos perigosos.

Comprometimento Imagem 

Institucional 

1. Possibilidade de aplicação de 

multas e sanções pelos órgãos 

competentes e vinculação prejudicial 

à imagem da Codevasf
Contratada 1- Muito baixa 1- Insignificante Risco Baixo Aceitar

RC039 Gestão contratual

Erro de execução por subcontratada; 

não atendimento das condições de 

aceitação dos serviços ou 

irregularidade cometida nos casos 

de subcontratação de serviços.

Poderá ocorrer atraso na execução 

do serviço

1. Alteração de custos/prazos; 

2. Paralisação dos serviços; 

3. Não aprovação dos boletins de 

medição por parte da Codevasf;

4. Reconstrução total ou parcial de 

serviços (retrabalhos).

Contratada 3- Média 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar

RC040 Gestão contratual

Falta planejamento da fiscalização e 

não observância dos critérios 

técnicos estabelecidos nos editais, 

contratos e/ou enquadramentos

Poderá ocorrer direcionamento de 

recursos para demandas não 

prioritárias

1. Entrega de obras, serviços e 

benefícios em locais e/ou 

beneficiários inadequados ou não 

aptos ao recebimento da 

obra/produto.

Contratada 3- Média 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar
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Cód*
Etapa de 

Contratação
Fator de Risco/Causa (devido a...)

Evento de Risco/Incerteza (poderá 

ocorrer...)
Consequência (Ocasionando)

Responsável pelo 

Risco (Alocação)
Probabilidade Impacto

Nível de Risco 

(Residual)

Resposta - Tipo 

de Tratamento
Plano de Tratamento

RC041 Gestão contratual

Danos ou atrasos durante a carga, 

transporte, descarga ou organização 

dos materiais, equipamentos ou 

máquinas

Poderá ocorrer atraso na execução 

do serviço

1. Alteração de custos/prazos; 

2. Paralisação dos serviços.
Contratada 3- Média 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar

RC042 Gestão contratual

Atraso na mobilização de 

equipamentos em função de 

restrições técnicas, logísticas, 

orçamentárias ou ambientais, exceto 

nos casos previstos expressamente 

para o CONTRATANTE

Poderá ocorrer imprevisibilidade na 

aquisição ou/e entrega de bens e 

serviços

1. Custos adicionais;

2. Atraso no cronograma de execução;

3. Atraso na execução do contrato.

Contratada 3- Média 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar

RC043 Gestão contratual

Necessidade de remanejamento de 

elementos interferentes, como 

linhas de energia (redes de alta e 

baixa tensão) telecomunicações e 

saneamento, tubulações. 

Poderá ocorrer atraso na execução 

do serviço

1. Custos adicionais;

2. Atraso no cronograma de execução;

3. Atraso na execução do contrato. Contratada 3- Média 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar

RC044 Gestão contratual

Decisão arbitral, judicial ou 

administrativa que impeça ou 

impossibilite a contratada de 

executar suas obrigações 

contratuais.

Poderá ocorrer imprevisibilidade na 

aquisição ou/e entrega de bens e 

serviços

1. Alteração de custos/prazos; 

2. Paralisação dos serviços.

Contratada 3- Média 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar

RC045 Gestão contratual

Detecção de condições geológicas 

que ensejem a alteração da solução 

das fundações previstas

Poderá ocorrer imprevisibilidade na 

aquisição ou/e entrega de bens e 

serviços

1. Custos adicionais;

2. Atraso no cronograma de execução;

3. Atraso na execução do contrato. Contratada 2- Baixa 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar
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Cód*
Etapa de 

Contratação
Fator de Risco/Causa (devido a...)

Evento de Risco/Incerteza (poderá 

ocorrer...)
Consequência (Ocasionando)

Responsável pelo 

Risco (Alocação)
Probabilidade Impacto

Nível de Risco 

(Residual)

Resposta - Tipo 

de Tratamento
Plano de Tratamento

Nome: Lotação: 1ª/GRR/UES

Nome: Lotação:

Nome: Lotação:

Nome: Lotação:

Nome: Lotação:

Nome: Lotação:

26/09/2024

* Ocultar as linhas que não forem utilizadas e formatar a altura das linhas.

LOCAL/DATA:

COORDENADOR DO PROJETO OBJETO DA CONTRATAÇÃO - DEMANDANTE

RODRIGO COSTA UGOLINE

ANALISTAS RESPONSÁVEIS PELO MAPEAMENTO DOS RISCOS DA CONTRATAÇÃO - DEMANDANTE

Obs: Metodologia de Gerenciamento de Riscos em Contratações 
encontra-se em fase de testes e validação técnica, considerando o 
Regulamento Interno de Licitação e Contratos (RILC) e a Metodologia de 
Gerenciamento de Riscos (MGR), com parâmetros metodológicos para 
identificação, análise, avaliação e tratamento dos riscos.
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Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional - MIDR 

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 

 

 

 

 

 
 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

Processo:  59510.002893/2024-04-e 
 

Data:   18/09/2024 
 

Origem:  1ª/GRR/UDT 

 

 

Objetivo: 

 

Subsidiar a autoridade competente na decisão de adquirir, por meio de uma licitação do 

tipo menor preço, ares-condicionados para estruturação dos diversos APL’s, objetivando o 

desenvolvimento social sustentável das mesorregiões do Norte de Minas e Vale do Jequitinhonha 

e Mucuri, localizados na área de atuação da 1ª Superintendência Regional da CODEVASF, no 

estado de Minas Gerais. 

 

Identificação da Necessidade / Problema considerando o Interesse Público:  

 

A elaboração deste Estudo visa subsidiar a abertura de processo licitatório, na modalidade 

Pregão Eletrônico, em Sistema de Registro de Preço – SRP, Menor preço por item, visando à 

seleção de empresas para o fornecimento de ares-condicionados para atender os diversos APL’s 

visando o fortalecimento dos setores, principalmente através do apoio aos setores produtivos 

locais em diversos municípios da área de atuação da 1ª Superintendência Regional da Codevasf – 

no estado de Minas Gerais. 

O apoio às atividades produtivas é uma das estratégias da Codevasf para estimular 

alternativas que viabilizem a sustentabilidade social, econômica, ambiental e cultural das 

famílias, principalmente, dos pequenos produtores das comunidades rurais de sua área de 

atuação. O apoio aos APL’s possibilita o desenvolvimento econômico e social do  país, que pode 

ser realizado por meio da identificação das potencialidades e vocações regionais, organização 

dos processos produtivos e de comercialização, valorização do capital humano e da governança 

local, podendo ocorrer tanto no fortalecimento e estruturação das governanças locais e 

territoriais, bem como ocorrer na forma de  mobilizações; capacitações; bem como no apoio às 

unidades de produção, de beneficiamento e/ou de comercialização dos produtos, por meio do 

fornecimento de tratores, máquinas, implementos, materiais e insumos; da 

implantação/construção de estruturas de produção, processamento, beneficiamento, 

comercialização e logística para o escoamento da produção; e apoio à organização dos 

produtores. 

A Codevasf, a partir da Lei nº 14.053, de 08 de setembro de 2020, passou a atuar nas as 

bacias hidrográficas dos rios São Francisco, Parnaíba, Itapecuru, Mearim, Vaza-Barris, Paraíba, 

Mundaú, Jequiá, Tocantins, Munim, Gurupi, Turiaçu, Pericumã, Una, Real, Itapicuru, 

Paraguaçu, Araguari (AP), Araguari (MG), Mucuri e Pardo, nos Estados de Alagoas, do Amapá, 

da Bahia, do Ceará, de Goiás, do Maranhão, de Mato Grosso, de Minas Gerais, do Pará, de 

Pernambuco, do Piauí, de Sergipe e do Tocantins e no Distrito Federal, bem como nas demais 

bacias hidrográficas e litorâneas dos Estados de Alagoas, do Amapá, da Bahia, do Ceará, de 

Goiás, do Maranhão, da Paraíba, de Pernambuco, do Piauí, do Rio Grande do Norte e de Sergipe. 

Dentre as áreas técnicas da empresa, a Área de Revitalização e Sustentabilidade 

Ambiental das Bacias Hidrográficas da Codevasf, por meio da Gerência de Desenvolvimento 

Territorial – AR/GDT tem como competência definir diretrizes para a gestão de projetos e ações 
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de revitalização das bacias, coordenação das ações de articulação e integração com os demais 

órgãos públicos, setor privado e sociedade civil organizada envolvidos na revitalização e na 

gestão territorial das bacias, assim como desenvolvimento de projetos e ações de apoio a  

arranjos e atividades produtivas. 

Neste sentido, as atividades produtivas são apoiadas e estruturadas, possibilitando sua 

organização em Arranjos Produtivos Locais – APL’s, que são as atividades estruturadas e      

com um número significativo de empreendimentos no território e de indivíduos que atuam em 

torno de uma atividade produtiva predominante, que compartilhem formas percebidas de 

cooperação e algum mecanismo de governança. 

As políticas públicas voltadas para a solução das carências dos municípios no Estado de 

Minas, apesar de terem proporcionado alguns progressos, ainda carecem de ações que melhorem 

os indicadores econômicos e sociais da região. Contudo, hoje é possível dizer que há um 

consenso entre gestores, políticos e administradores, partilhado por grande parte da população 

brasileira, quanto a urgência da adoção de medidas capazes de driblar a escassez de recursos e 

melhorar a qualidade de vida da população. Tal situação justifica a necessidade de contratação de 

ares-condicionados para estruturação de unidades em containers que têm como objetivo principal 

a disponibilização de um espaço adequado para beneficiamento, gestão, exposição e 

comercialização da produção, objetivo esse que vai de encontro à missão principal da empresa de 

preservação de vales e valorização do potencial produtivo local. 

A agricultura Familiar é a principal responsável pela produção dos alimentos que são 

disponibilizados para o consumo da população brasileira. É constituída de pequenos produtores 

rurais, povos e comunidades tradicionais, assentados da reforma agrária, silvicultores, 

aquicultores, extrativistas e pescadores. O setor se destaca pela produção de milho, raiz de 

mandioca, pecuária leiteira, gado de corte, ovinos, caprinos, olerícolas, feijão, cana, arroz, 

suínos, aves, café, trigo, mamona, fruticulturas e hortaliças. 

O desenvolvimento regional é uma ciência complexa e extensamente avaliada por diversas 

pesquisas, buscando elucidar os principais pontos de como, por que, quando e a definição do que 

é desenvolvimento, bem como sua área de abrangência: continental, nacional, regional, 

municipal ou local. Por exemplo, o Brasil utilizou da estratégia da industrialização na década de 

50 e 70 até o início da década de 90, como pilar do desenvolvimento nacional sendo um período 

marcado pela volatilidade cambial e inflação alta. Com a estabilização da moeda, buscou-se 

outras estratégias de desenvolvimento, como a distribuição de renda e outras estruturas 

econômicas. 

Rostow (1978) rompeu a linha de pensamento que era necessário seguir o caminho realizado 

pelas grandes nações para fomentar o desenvolvimento regional (industrialização). Este autor 

apontou para as especificidades locais como base de produção. De forma análoga, Amaral Filho 

(2001) afirmou que o progresso técnico deve considerar as necessidades e qualidades de forma 

endógena como políticas ativas de desenvolvimento. 

Dito isso, fica evidente a necessidade de desenvolver atividades complementares com 

potencial de produção local e comercialização em ambiente diverso para engajamento de todas 

pessoas da família. A inclusão de atividades produtivas com características de fácil aprendizado 

e replicação, que seja possível a comercialização para os mesmos clientes periodicamente, é uma 

alternativa viável para melhoria da qualidade de vida das pessoas envolvidas na agricultura 

familiar. 

Neste sentido, a estruturação de entidades visa proporcionar melhorias socioeconômicas 

para a coletividade, na medida em que a melhoria das condições de trabalho dos produtores 

rurais, contribui para o desenvolvimento regional sustentável, missão da Codevasf, que a 1ªSR 

vem cumprindo de forma incansável.  
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Atualmente a Codevasf vem apoiando várias atividades da agricultura familiar, que vem 

gerando emprego e renda, principalmente, para famílias em condições de vulnerabilidade social 

e econômica. Estes fatos mostram o resultado dos investimentos da Codevasf para o 

desenvolvimento das cadeias produtivas. A maioria das ações vem sendo realizadas com vistas a 

promover e apoiar ações e projetos de âmbito regional voltados à organização da produção, 

industrialização e comercialização de produtos. 

Nesse contexto, a contratação do fornecimento dos equipamentos para estruturação de 

instituições de produtores rurais se insere nas ações e planejamentos propostos pela Codevasf 

para cumprimento dos seus objetivos e diretrizes voltados para a melhoria dos resultados, e 

sobretudo, do cumprimento da sua missão, por se tratar de uma ação que se coaduna com o 

desenvolvimento integrado e sustentável, bem como corrobora para reduzir as desigualdades 

regionais. 

 

Requisitos da Contratação  

 

A adoção do Sistema de Registro de Preços, na modalidade Pregão Eletrônico, visa 

ampliar a eficiência nesta contratação, a competitividade entre os licitantes, assegurar o 

tratamento isonômico, buscar maior simplificação, celeridade, transparência e eficiência nos 

procedimentos para dispêndio de recursos públicos e a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração pública. Os bens objeto desta contratação se classificam como bens comuns para 

fins de Pregão Eletrônico, não havendo nenhuma complexidade que descaracterize os mesmos 

quanto a isso. 

Além disso, justifica-se o uso da modalidade SRP considerando a imprevisibilidade do 

quantitativo a ser adquirido, do momento da celebração do contrato e dos recursos orçamentários 

que serão alocados para as referidas aquisições, conforme art. 3º do Decreto nº 7.892, de 

23/01/2013, que determina que o SRP poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 

 

I. Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes; 

II. Quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas 

ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 

III. Quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 

atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 

IV. Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 

quantitativo a ser demandado pela Administração. 

 

Quando da contratação da empresa para o fornecimento dos itens, a mesma fica obrigada 

a garantir a funcionalidade plena de todos os componentes fornecidos, e encaminhar o manual de 

montagem, além de cumprir todas as cláusulas dos Termos de Referências e do Edital. A 

contratada deverá investir em medidas de promoção da ética e de prevenção da corrupção que 

contribuam para um ambiente mais íntegro, ético e transparente no setor privado e em suas 

relações como o setor público, comprometendo-se a atuar contrariamente a quaisquer 

manifestações de corrupção, atuando junto a seus  fornecedores e parceiros privados e também 

conhecer e cumprir as previsões da Lei 12.846/2013, do Decreto nº 11.129/2022, da lei 

13.303/2016, e a Política de Integridade da Codevasf, abstendo-se, ainda, de cometer atos 

tendentes a lesar a Administração Pública, denunciando a prática de irregularidades que tiver 

conhecimento por meios dos canais de denúncias disponíveis. 

 

Análise de alternativas possíveis  
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Por se tratar de aquisição de bens para atender vários municípios abrangidos pela área de 

atuação da 1ª Superintendência Regional, a alternativa que melhor se enquadra ao caso, é a 

licitação por Sistema de Registro de Preços – SRP, sendo essa a opção mais viável. 

 

Solução proposta  

 

A solução adequada nesse caso é a contratação de empresas para fornecimento de 

materiais. A instalação será realizada nas comunidades nas quais os containers se encontram. 

Não se enquadrando nas condições de dispensa ou inexigibilidade previstas em lei, a 

contratação das referidas aquisições deverá ocorrer por meio de licitação pública nos termos da 

Lei 13.303/2016.  

Dentre os regimes de contratação previstos no art. 66 da referida lei, entendemos que a 

aquisição por Sistema de Registro de Preços, na modalidade Pregão Eletrônico do tipo menor 

preço por item seja aquela que melhor se adequa às necessidades de contratação. 

Quanto ao modelo da licitação, salvo posicionamento divergente das demais áreas que 

serão envolvidas futuramente no processo, consideramos ser o modelo eletrônico nos moldes da 

Lei 13.303/2016, com modo de disputa aberta, dividida em itens individuais, de acordo com os 

quantitativos listados na tabela 1. 

 

Quantificação das Necessidades  

 

O conceito de agricultura familiar foi adotado pelo Estado na década de 1990, em um 

contexto de formulação de políticas públicas, principalmente de crédito rural, como o Pronaf, 

destinado especificamente para o desenvolvimento do setor, que tem um papel fundamental para 

o desenvolvimento rural, sendo um dos pilares do setor agrícola brasileiro, o que presume a 

importância da implementação de políticas públicas destinadas para seu desenvolvimento, sejam 

elas de fomento à produção, de comercialização, dentre outras. A aquisição de ares-

condicionados para aclimatação de containers é uma ação de fomento à produção, 

beneficiamento e comercialização dos produtos, objetivando a geração de renda para famílias de 

pequenos produtores envolvidos na cadeia da piscicultura.  

A agricultura familiar tem um modo de produção peculiar, que é interligado entre a 

agricultura camponesa, empresarial e capitalista as diferenciações se baseiam nas inter-relações 

com o mercado e no ordenamento do processo de produção, por isso a importância da promoção 

de alternativas para melhoria da comercialização, das relações com o mercado. 

Com o intuito de fomentar a produção e contribuir para a comercialização da produção da 

agricultura familiar, a Codevasf vem contribuindo com o desenvolvimento do setor, além de 

outras ações, com a doação de equipamentos para apoiar os produtores.  

Diante do exposto, com o histórico de atuação da Codevasf, com a experiência positiva 

das doações de containers climatizados em anos anteriores, faz-se necessário a aquisição de 40 

(quarenta) ares-condicionados. 

Portanto, pode-se perceber que a contratação/doação de ares condicionados tem grande 

representatividade para a geração de renda para a agricultura familiar, através da aclimatação de 

containers, espaços adequados para beneficiamento, gestão, exposição e comercialização dos 

produtos derivados dos APL’s apoiados na área de atuação da Codevasf, que possuem grande 

potencial de crescimento. 

Conforme o exposto segue o quantitativo dos itens a serem licitados neste certame para 

atender as demandas da unidade: 
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Tabela 1 - Itens e quantitativos a serem licitados. 

Especificação Técnica Unid. Qtd 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE AR-CONDICIONADO 
EM CONTÊINER 

und 40 

 

 

Valor Estimado para Contratação  

 

A pesquisa de preços foi realizada considerando as premissas contidas na Instrução 

Normativa 65/2021 – SEGES/ME, no Manual do STJ, no manual do DATAPREV e no 

Regimento Interno da Codevasf e principalmente com base na Norma nº 440 da Codevasf -  

Norma de Pesquisa e Definição de Preços de Referência para Licitações de Bens e Serviços. 

Foram utilizados os seguintes parâmetros empregados de forma combinada ou não: 

 

1º. Contratações similares feitas pela Codevasf ou outro ente da Administração Pública, 

em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de 

preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 

atualização de preços correspondentes; 

 

2º. Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados 

ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos 

no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, 

contendo a data e a hora de acesso 

 

3º. Pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 

cotação, por meio de ofício, carta, e-mail ou presencial, desde que seja apresentada 

justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos 

com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital. 

 

Poderão ser realizadas ainda pesquisas de preços em sites, considerando o local de 

entrega. 

Nas pesquisas de preços foram observadas, as condições comerciais praticadas; os prazos 

de fabricação ou execução ou entrega; o local de entrega, a quantidade a ser contratada e o frete. 

Conforme a planilha com levantamento prévio de custos de mercado o valor total 

estimado para a contratação dos barcos e motores é de R$ 146.428,00 (cento e quarenta e seis 

mil quatrocentos e vinte e oito reais) a preços de setembro de 2024. 

 

Possibilidade de Parcelamento da Solução  

 

Tendo em vista a característica dos bens pleiteados nesse certame e a modalidade do 

processo licitatório, o parcelamento do objeto já está configurado em sua melhor forma, tendo 

em vista que a licitação foi feita por itens, de forma a ampliar a competitividade entre as 

empresas sem prejudicar a vantajosidade econômica, preservando inclusive a economia de 

escala. Somado a isso, tem-se que os itens licitados não possuem as mesmas características 

técnicas, fato esse que reforça a escolha pelo não parcelamento dos objetos a serem adquiridos. 

 

Contratações Correlatas  
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Esta não é uma contratação correlata ou interdependente.  Será admitida admissão de 

adesão dos órgãos não participantes deste planejamento, sobretudo, outras Superintendências 

Regionais da Codevasf, que desenvolvem ações semelhantes em outros estados,  justificando-se 

a economicidade nas adesões às ARP’s, tendo em vista que os preços unitários podem ser 

menores quando se permite a carona devido ao ganho em escala nas aquisições, além disso, são 

itens adquiridos pelos órgãos públicos, proporcionando enorme celeridade e vantajosidade para 

as entidades da administração pública. 

 

Alinhamento com o Planejamento  

 

A missão da Codevasf é o desenvolvimento das bacias hidrográficas de forma integrada e 

sustentável, contribuindo para a redução das desigualdades regionais. A Área de Revitalização 

das Bacias Hidrográficas da Companhia, por meio da Gerência de Desenvolvimento Territorial, 

tem como competência definir diretrizes para a gestão de projetos e ações de revitalização das 

bacias; coordenação das ações de articulação e integração com os demais órgãos públicos, setor 

privado e sociedade civil organizada envolvidos na revitalização e na gestão territorial das 

bacias; desenvolvimento de projetos e ações de apoio a arranjos e atividades produtivas; e gestão 

dos resultados gerados na revitalização das bacias pertencentes à sua área de atuação. 

O Programa de Desenvolvimento Territorial estabelece um conjunto de estratégias com o 

objetivo de potencializar a competitividade das atividades produtivas regionais, como a 

construção e implementação de plano de ação, a dotação orçamentária para realizar ações 

estruturantes e de inclusão produtiva, o fortalecimento da governança por meio de comitês locais 

e territoriais, com a participação dos atores locais, além da integração das políticas públicas 

necessárias ao desenvolvimento local e territorial. 

A partir da concepção e da visão do espaço a ser trabalhado como um território que 

apresenta suas vocações naturais e identidades culturais, a Codevasf vem ampliando as suas 

ações apoiando organizações de produtores, por meio do Programa de Arranjos Produtivos 

Locais (APL’s), com a estruturação das cadeias produtivas de várias atividades, onde os ares-

condicionados serão importantes para estruturação das diversas cadeias produtivas apoiadas pela 

empresa. 

As demandas da presente licitação estão alinhadas com o Planejamento Estratégico 

Institucional, focado principalmente no que tange à contribuir para a promoção da Inclusão 

Produtiva Sustentável, e a aquisição dos equipamentos em questão estão de acordo com o 

previsto no PAC – Plano anual de contratações. A partir do atendimento da demanda em questão, 

a Companhia estará contribuindo para o desenvolvimento das mesoregiões abrangidas por sua 

área de atuação que apresentem IDH baixo ou muito baixo, objetivando o desenvolvimento 

ordenado dos munícios nos quais a Codevasf atua de forma direta.  

 

Resultados Pretendidos  

 

Espera-se com as contratações em tela, promover a melhoria dos sistemas produtivos, 

através da comercialização dos produtos da agricultura familiar, bem como, a melhoria na 

qualidade de vida de famílias em diversos municípios dos estados do Minas Gerais, 

proporcionando assim o desenvolvimento da região beneficiada. 

Serão beneficiadas diretamente 40 (quarenta) famílias de produtores, por meio do 

fornecimento dos ares-condicionados para aclimatação dos containers. 

 

Providências Prévias  
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Para a aquisição pretendida, o processo deverá ter a aprovação do Superintendente, do 

Setor de licitações, do Setor jurídico e posteriormente, deverá ser aprovado pelo Comitê de 

Gestão Executiva da 1ª/SR, para viabilizar a publicação do certame licitatório pretendido. 

 

Impactos Ambientais e medidas de tratamento  

 

Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verificam impactos ambientais 

relevantes, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios contidos na 

Instrução Normativa n° 1 de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que 

estabeleceu critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços 

ou obras na Administração Pública Federal: 

 

a) Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 

 

b) Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO 

como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus 

similares; 

 

c) Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem adequada, 

com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 

máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

 

d) Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais 

como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), 

bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

 

O licitante vencedor deverá apresentar certificação emitida por instituição pública oficial 

ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido 

cumpre com as exigências supracitadas e todas as legislações vigentes que concernem as esferas 

do governo federal, estadual e municipal. 

Em caso de inexistência de certificação que ateste a adequação, a Codevasf poderá 

realizar diligências para verificar a adequação do produto às exigências deste TR, antes da 

assinatura do contrato, correndo as despesas por conta do licitante vencedor. Caso não se 

confirme a adequação do produto, a proposta vencedora será desclassificada. 

 

Viabilidade e razoabilidade da contratação  

 

Diante do exposto, a realização da licitação e posteriores contratações apresentam-se 

viáveis, tendo em vista as razões de interesse público em prol das melhorias na capacidade 

produtiva e por sua vez na melhoria da qualidade de vida das famílias e de suas regiões, pois, se 

faz necessária a contratação dos fornecimentos objeto da presente licitação para atender às 

diversas demandas observadas e as já indicadas para os municípios. 

A Codevasf tem entre suas atribuições dar as diretrizes para os projetos e ações de 

revitalização, bem como cuidar de sua gestão. Cabe à Gerência de Revitalização das Bacias 

Hidrográficas da empresa coordenar as ações de articulação e integração com os demais órgãos 
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públicos, privados e sociedade civil organizada, envolvidos com a revitalização e com a gestão 

territorial das bacias hidrográficas; desenvolver projetos e ações de apoio aos arranjos e 

atividades produtivas; e ainda fazer a gestão dos resultados gerados pelas ações, estes fatores 

tornam-se viáveis a contratação para fornecimento dos ares-condicionados para estruturação dos 

containers. 

 

Classificação da necessidade de sigilo  

 

De acordo com os termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, o presente 

Estudo Técnico Preliminar é classificado como não sigiloso.  

 

Síntese da Solução: 

 

Considerando o compromisso da Codevasf para com a melhoria nas condições 

socioambientais e econômicas dos municípios de sua área de atuação, compreende-se como 

necessária a realização do SRP, visando a aquisição de ares-condicionados para aclimatação de 

containers, destinados à implantação de ações de inclusão produtiva em diversos municípios 

localizados na área de atuação da Codevasf no estado de Minas Gerais. 

A contratação, através do modelo citado, em razão do que se estudou, se mostra viável. 

 

 

Fundamentação Legal: 

 

Lei nº 13.303/2016 – Lei das Estatais  

Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Codevasf. 
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